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ARBITRAGEM NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Vale lembrar que Cahali ressalta: 

 “A possibilidade de arbitragem no direito público está no artigo 1º da 

Lei nº 9.307/96, tanto os entes federativos diretos e indiretos podem 
celebrar convenção arbitral pois capazes e, lembrando-se, lógico, se o 

objeto for disponível”. 

 E prossegue: “[...] advirta-se que os atos de império da 
administração, ao contrário, não são arbitráveis, pois refletem o interesse 

público primário, da coletividade. Por outro lado, discussões sobre o 
reequilíbrio econômico do contrato administrativo, desregulado por um ato 

de império, por exemplo, poderão ser levados à arbitragem, pois refletem o 
interesse público secundário” 

 Interessante se faz, com a edição da recém aprovada Lei nº 13.129, 

de 25.05.15, que atualizou a Lei de Arbitragem nº 9.307/96, passando a 
constar dos artigos 1º e 2º os seguintes parágrafos: 

 “Art. 1º, § 1º - A administração pública direta e indireta poderá 
utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos 

patrimoniais disponíveis. 

 § 2º A autoridade ou o órgão competente da administração pública 
direta para a celebração de convenção de arbitragem é a mesma para a 

realização de acordos ou transações”. 

 “Art. 2º, § 3º - A arbitragem que envolva a administração pública 

será sempre e direito e respeitará o princípio da publicidade.” 
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